Comarca da Capital – 21ª Vara Cível
Juíza Fernanda Sepulveda Terra Cardoso Barbosa Telles
Processo nº 0193177-09.2009.8.19.0001 (2009.001.193785-0)
Trata-se de AÇÃO RENOVATÓRIA DE LOCAÇÃO COMERCIAL, aforada em 30/07/2009, proposta por DROGARIA ONOFRE LTDA em face de FRANCISCA MILIONE, relativamente ao imóvel descrito na Inicial, locado pela Autora no período de 01/fev/2005 por 60 meses, expirando-se o contrato em 31/jan/2010. Aduz a Demandante que não houve renovação amigável do contrato de locação, razão pela qual busca a tutela jurisdicional com tal finalidade, acrescentando que preenche os requisitos previstos na Lei Inquilinária. A Inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 08/170. Regularmente citada, a Ré apresentou a peça de bloqueio de fls. 177/192, acompanhada da documentação de fls. 193/211, invocando, preliminarmente, carência acionária, por ausência de caução idônea e, no mérito, não se opõe a renovação do contrato, contudo, discorda do valor ofertado e do índice de reajuste proposto pela Autora. Réplica às fls. 214/217. Na fase de especificação de provas, apenas a Ré manifestou-se a respeito (fls. 219/231). O feito foi saneado às fls. 235/236, com designação de perícia técnica. Após cumpridas as formalidades legais, foi apresentado o laudo pericial pelo Expert do Juízo (fls. 290/307), sobre o qual a parte ré manifestou-se (fls. 309/325) e a parte autora (fls. 326/365). Esclarecimentos do Perito às fls. 369/375. Alegações finais da Autora às fls. 382/384 e da Ré às fls. 385/394. É O RELATÓRIO. DECIDO. A hipótese é de julgamento imediato da lide, ajuizada em julho/2009. Cuida-se de demanda destinada à renovação de locação comercial. Estabelece a Lei 8245/91 em seu artigo 51 que: Art. 51. Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o locatário terá direito a renovação do contrato, por igual prazo, desde que, cumulativamente: I - o contrato a renovar tenha sido celebrado por escrito e com prazo determinado; II - o prazo mínimo do contrato a renovar ou a soma dos prazos ininterruptos dos contratos escritos seja de cinco anos; III - o locatário esteja explorando seu comércio, no mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de três anos. § 5º Do direito a renovação decai aquele que não propuser a ação no interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data da finalização do prazo do contrato em vigor. Na espécie, estão presentes os requisitos legais, repousando a controvérsia sobre o valor do aluguel. Perícia técnica foi realizada no feito com vistas a auxiliar o Juízo na fixação do justo valor do aluguel. O laudo do nobre Expert do Juízo merece integral acolhimento, por sua consistência e clareza, assim como por seu detalhamento, isenção e adequação às especificações técnicas da ABNT, acentuando-se que foram os trabalhos conclusivos no sentido de apontar o valor de R$ 12.120,00 mensais a título de aluguel para o período de fev/2010 a jan/2015 (fl. 297). Com efeito, foram tomados em consideração pela perícia técnica os aspectos pertinentes ao imóvel, tendo o valor da locação sido obtido pelo método comparativo, recepcionado pela Jurisprudência de nossos Tribunais, pelo que se impõe a sua adoção pelo juízo, por entender-se valor justo para a locação em tela. A propósito, vale dizer que o método comparativo direto de dados de mercado é considerado pela ABNT como o mais adequado para a fixação do justo valor locatício quando se está diante de locação comercial, uma vez que identifica o custo do bem por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos comparáveis, constituintes da amostra. Por derradeiro, com relação ao índice de reajuste dos aluguéis, a Autora propôs o IPC-FIPE e a Ré argumentou que o IGPM-FGV melhor reflete a inflação. Ao sentir deste Juízo, deverá prevalecer o IGPM/FGV, amplamente adotado nas locações, por, de fato, espelhar com maior fidedignidade a desvalorização da moeda pela inflação. ISTO POSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com fundamento no artigo 269, I, do CPC para determinar a renovação da locação em tela por novo período de 05 (cinco) anos, a partir de 01 de fevereiro de 2010 a 31 de janeiro/2015, fixando-se o valor do aluguel mensal devido pela Autora à Ré, desde fev/2010, em R$ 12.120,00 (doze mil, cento e vinte reais), mantidas as demais cláusulas contratuais, em especial aquela referente ao reajuste anual dos aluguéis segundo o IGPM/FGV. A Autora deverá apresentar Carta de Fiança à Ré no prazo de 15 dias contados da publicação da Sentença, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00. Condeno a Ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios da Autora, que fixo em 10% sobre o valor dado à causa, na forma que preceitua o artigo 20, parágrafo 4º, do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, após a adoção das medidas próprias, dê-se baixa e arquivem-se. Rio de Janeiro, 21 de junho de 2012. Fernanda Sepúlveda Terra Cardoso Barbosa Telles Juíza de Direito em exercício.
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